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a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-
to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente liquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-

cutivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluido 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente liquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do 

Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de 
Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 

alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectiva-
mente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro déci-
mos por cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal por Poder e 
árgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 6º (VETADO)
....................................................................................

LEI Nº 10.475, DE 27 DE JUNHO DE 2002.

Altera dispositivos da Lei nº 9.421, de 
24 de dezembro de 1996, e reestrutura as 
carreiras dos servidores do Poder Judici-
ário da União.

....................................................................................
Art. 8º A Gratificação de Atividade Judiciária – 

GAJ, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.421, de 24 
de dezembro de 1996, passa a ser calculada mediante 
a aplicação do percentual de 12% (doze por cento), 
incidente sobre os vencimentos básicos estabelecidos 
no art. 4º, Anexo III, desta lei.

Parágrafo único. Os servidores retribuidos pela 
remuneração da Função Comissionada e do Cargo em 
Comissão, constantes dos Anexos IV e V desta lei, e os 
sem vínculo efetivo com a Administração Pública não 
perceberão a gratificação de que trata este artigo.
....................................................................................

PARECER Nº 1.351,  DE 2004

Da Comissão de Constituicão Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 56, de 2004 nº 3.294/2004, na casa de origem 
de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que 
cna cargos e funções no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I –  Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 2004 (PL. 
nº 3.294, de 2004, na Casa de origem) pretende mo-
dificar criar cargos e funções no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.

O projeto foi apresentado pelo presidente do Supre-
mo Tribunal Federal e foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados e enviado ao Senado Federal para deliberação.

Nesta Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, o projeto não recebeu emendas.

II – Análise

O PLC nº 56, de 2004, versa sobre criação de 
cargos e funções no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, matéria sobre a qual a 
União tem competência privativa para legislar conforme 
determina o art. 22 da Constituição Federal. Não existe 


